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Aos meus pais, que, com carinho, arte


e fé, me ensinaram a sonhar.

		

		
			
			

		


		
			INTRODUÇÃO

			Há muitos caminhos para refletir sobre o universo digital. Para efeito de simplificação, vou resumi-los em duas grandes vertentes opostas. Uma delas é a dos tecnorromânticos. Eles veem a tecnologia como uma fonte inesgotável de soluções criativas para melhorar nossa existência, prevenindo mazelas, tratando problemas e superando os limites que a realidade impõe. 

			Já os críticos da tecnologia (muitos deles egressos de grandes companhias do Vale do Silício, por sinal) consideram que fomos dominados, invadidos e prejudicados por ela e, por isso, enfrentamos mazelas, problemas e limitações decorrentes do seu uso abusivo (como doenças físicas e psíquicas, isolamento social, falta de privacidade, etc.).

			Explorei intensamente o arco de ideias a conectar esses dois polos de pensamento ao longo de mais de um ano, localizando temas globais no contexto brasileiro. Fiz isso escrevendo a coluna semanal Sociedade.com, que mantenho na revista Época Negócios, e produzindo artigos para a imprensa (Folha de S. Paulo, O Globo, Meio&Mensagem, entre outros veículos). Foi uma jornada e tanto, com muito mais dúvidas e perguntas do que certezas e respostas. Todo esse material foi compilado, revisado e atualizado — e encontra-se neste livro, cobrindo assuntos que vão de sexo e casamento a educação, autoestima e ética, de arte e espiritualidade a profissões do futuro. 

			Os assuntos, sempre ligados ao digital, foram organizados em seis capítulos: 1) Política, Cidadania e Ativismo; 2) Humanidade, Privacidade e Novas Realidades; 3) Trabalho, Carreira e Empresas; 4) Arte, Cultura e Entretenimento; 5) Comportamento e Sociedade; e 6) Espiritualidade e Existência. Certamente o digital ultrapassa esse escopo temático, pois a cada dia se infiltra em mais uma camada de nossas vidas. De todo modo, tentei escolher recortes que considero intrigantes e desconcertantes.

			Os capítulos foram enriquecidos por depoimentos de especialistas reconhecidos, que, generosamente, expuseram sua visão particular e experiente para ampliar e aprofundar o debate sobre a realidade 2.0. Ronaldo Lemos, Giselle Beiguelman e Adriano Silva são nomes que participam do livro, contribuindo com reflexões inspiradoras, sensíveis e criativas. Além disso, cada capítulo possui uma introdução, que sintetiza e relaciona os principais pontos nele abordados.

			Parti do pressuposto de que os tecnorromânticos não são simplesmente ingênuos e sonhadores ao apostar em coisas como um futuro repleto de androides. Assim como os haters da tecnologia não são somente mal-humorados e politicamente corretos demais ao apontar os malefícios do digital. Há algo de razoável e crível nessas visões radicais — e há algo de radical na realidade que se apresenta à nossa frente. 

			A tecnologia faz parte da história da aventura humana. A sua invenção, seja na forma de artefatos rústicos que permitiam caçar e coletar alimentos, seja na forma sofisticada da Inteligência Artificial, nos define como seres humanos. É pelo domínio eficiente e crescente da natureza, explorando seus recursos e evitando seus perigos, que nos distinguimos de outros seres vivos. Enquanto a fauna e a flora se adaptam ao meio, nós interferimos e moldamos o planeta, por vezes drasticamente, em busca de mais segurança e conforto.

			No entanto, a crença de que desenvolver e aplicar a tecnologia é algo neutro e guiado somente pelo bem-estar da espécie humana foi demolida há algumas décadas. Pelo menos desde a energia atômica, sabemos, oficialmente, que avanços tecnológicos são carregados de contradições, interesses, riscos e imprevistos. Do remédio concebido para uma doença e que, no final, cura outra, ao aplicativo de fotos que, agora, move o flerte mais do que as plataformas de paquera, há um considerável grau de descontrole na evolução tecnológica.

			Meu propósito foi, justamente, indagar e investigar o lado mais nebuloso, crítico e subjetivo do digital. Por isso, aqui, a tecnologia não é encarada apenas como uma solução dedicada à produtividade e ao progresso, com funções práticas (comunicação, transporte, saúde, etc.) e afeita a sucessivos saltos evolutivos. Ela é analisada como um sintoma de um certo modo de ser contemporâneo que busca poder e controle para aliviar angústias individuais e coletivas. 

			A evolução dos computadores ilustra o que é perceber a tecnologia como um sintoma da nossa era. Os primeiros computadores tinham uma missão operacional e de bastidor: eram máquinas pesadas de processamento de dados para uso militar e também de empresas de grande porte. Com o tempo, adentraram em nossa intimidade, sendo também máquinas de comunicação, dentro do escritório e de casa, com serviços de e-mail, mensagem instantânea, entre outros recursos.

			Mais adiante, tornaram-se máquinas de disrupção a suportar novos modelos de negócios enquanto colapsam os existentes (como fizeram o Instagram, o Netflix e o Airbnb). Hoje, são máquinas de relacionamento que conectam pessoas e viabilizam suas relações, com todas as ressalvas que essa frase permite. O próximo passo (já em andamento) é se tornarem máquinas de existência, que emulam capacidades humanas e podem nos substituir ou modificar em diversos aspectos. De tímidos figurantes, os computadores (de notebooks a assistentes de voz, passando pelos celulares) tornaram-se protagonistas da vida.

			Ainda para exemplificar meu ponto de vista sobre o digital: por que precisamos de sistemas de reconhecimento facial? Apenas para facilitar nosso acesso a determinados espaços ou também para intimidar e controlar quem consideramos ameaçador e indesejável? Na China, a polícia trabalha com óculos inteligentes que, ligados a um banco de dados, identificam suspeitos na rua em tempo real — seja lá o que suspeito (e esse é o ponto de interesse) quer dizer no país. O carro autônomo. Se acontece um acidente com ele (já houve alguns com modelos da Tesla e da Uber), quem devemos responsabilizar: o motorista, a montadora, a concessionária da rodovia ou o desenvolvedor do software? A legislação está preparada para lidar com tal encruzilhada?

			Tendo um pai quase centenário e um filho longe de completar uma década de vida, convivo de perto com múltiplas facetas do digital. Enquanto seu Antônio observa, com razão, que os telefones agora parecem tablets, para o Gabriel esse tipo de observação não faz muito sentido. Inovação digital, seja com lançamentos inéditos, seja com resgates vintage, é o que ele conhece como normal desde pequeno. Houve um tempo em que viradas tecnológicas demoravam anos para acontecer e causavam frisson, surpresa e até medo. Não para alguém nascido no século 21.

			Entre gerações com 90 anos de diferença e há três décadas trabalhando na nova economia, propus-me a evitar nessa narrativa duas atitudes que são muito familiares no meu meio: a de “novidadeiro” e a saudosista. 

			O “novidadeiro” deseja e abraça os avanços tecnológicos com tranquilidade. Não sem motivos. O digital é fascinante, transformador, admirável e, muitas vezes, acessível economicamente. Talvez por possuir tantas qualidades, acabou impondo sua lógica de operação (velocidade, praticidade, conectividade, efetividade) ao nosso estilo de vida — e, por isso, merece ser questionado. Estranhamos (e até rejeitamos) alguém que não possua celular ou demore para responder uma mensagem ou não esteja nas redes sociais. Estamos corretos e eles, defasados? Ou a diversidade do mundo nos escapa?

			Procurei também evitar as armadilhas do olhar nostálgico. Esse tipo de foco diminuiu a importância do digital e ignora seus benefícios (que são estrondosos) em nome de engrandecer o passado, quando “tudo era melhor e mais autêntico”. A disrupção, na forma da automação, aplicativos, sensores, bots, Internet das Coisas e afins, é quase sempre positiva — e inexorável. Mas gera bastante desconforto, principalmente quando ficamos mais velhos. Obriga-nos, de tempos em tempos, a desaprender atitudes, rever conceitos, adotar procedimentos diferentes, sob a pena de exclusão ou preconceito. Diante disso, apegar-se às facilidades de antigamente é uma tentação, porém, sem muitas vantagens para o exercício reflexivo.

			Por fim, lembro que este livro, de alguma forma, espelha o caos criativo do digital. Temas díspares foram conectados, temas parecidos são vistos por ângulos inusitados, temas importantes talvez não estejam aqui, temas banais foram virados do avesso e ganharam relevância, informações técnicas e históricas aparecem de forma tímida e um viés ético, cético e empático perpassa quase todos os assuntos.

			Minha ideia foi, acima de tudo, proporcionar um mergulho surpreendente e questionador no digital. Como ele transforma nossas vidas e como nós o transformamos, com nossos desejos e necessidades? Quem somos nós na nova economia, nas redes sociais, no zap, no aplicativo de paquera, na conversa com um robô? E como lidamos com o que o digital não alcança ou resolve: ineficiência de serviços públicos, preconceito, desigualdade social, corrupção e polarização política?

			A nossa identidade hoje é expandida e fluida, atravessando e sendo atravessada pelo virtual, artificial, real e natural — eles se misturam produzindo combinações, abrindo novas possibilidades de pensamento, sentimento e comportamento. Estamos, todos nós, descobrindo quem somos e seremos nessa espécie de segunda natureza. Desejo a você uma boa leitura, com muitas descobertas!

		


		
			1. POLÍTICA, 
CIDADANIA E
 ATIVISMO
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			No início dos anos 1980, no Rio de Janeiro, capital, os jornais de bairro tinham uma força incrível. Eles iam além de anunciar a próxima reunião do Rotary Clube ou de publicar matérias sobre clareamento dental e outras frivolidades comuns nas atuais revistas de bairro. Cobriam acontecimentos relevantes para a imensa maioria dos cidadãos: lei de zoneamento, falta de segurança nas escolas, vias esburacadas, proteção ao verde e outros problemas que, atualmente, vemos na grande mídia, na editoria de cidades. 

			A linha editorial deles também era surpreendente. As reportagens eram bem escritas, tinham objetividade e foco em informar (e não apenas entreter) a população do entorno. Não havia muito espaço para paparicar moradores ilustres (seja por dinheiro, seja por poder) com fotos de eventos sociais nem para informes publicitários travestidos de matéria, feitos para enaltecer serviços e comércios da área. A pauta era jornalística no melhor sentido da expressão: prestação de serviço ao leitor.

			O vigor do jornalismo de bairro estava ancorado nas associações de moradores. Não sei como elas atuam hoje, considerando todos os recursos digitais disponíveis, mas, naquela época, de transição da ditadura para um regime democrático, as associações cumpriam um papel social e político. Seus integrantes mergulhavam nas questões locais, engajavam vizinhos, pensavam em soluções, faziam projetos e organizavam reuniões com autoridades em busca de melhorias. Mesmo sem a chancela de um setor econômico produtivo — como o de bancários, ferroviários ou professores — os moradores conseguiam se organizar. Juntos, podiam refletir, debater e transformar seu microcosmo.

			Esse era um caminho não apenas para exercer a cidadania, mas também o ativismo e até a militância. Não é à toa que das associações de moradores cariocas dos anos 1980 nasceram representantes políticos de expressão como Jó Rezende, que foi eleito vice-prefeito da cidade em 1985 pelo PDT, e Chico Alencar (PSOL). As associações tinham as peças necessárias para o jogo de poder: gente interessada, desejo de mudança e canais de comunicação.

			A comunicação era parte muito importante do trabalho das associações. Munidas de informações de primeira mão, elas pautavam os jornais de bairro e, por isso, o resultado (as matérias) era fiel à realidade. Dependendo da notícia (a exibição de um filme na praça, para estimular o espírito comunitário, por exemplo), batalhava-se por espaço em um veículo de maior alcance como o jornal O Globo. Quando adolescente, eu fazia parte da Associação de Moradores e Amigos do Engenho de Dentro (Amaed), que cheguei a presidir, e volta e meia batia na redação da família Marinho para sugerir uma pauta.

			A experiência de sonhar com um mundo melhor, agir em nome de uma causa e perceber que o seu gesto surte efeito — mesmo que seja apenas no quarteirão de casa — dá um sentido de propósito à vida e fortalece a existência. A sensação de participar de uma realidade maior e interferir no rumo das coisas é sempre recompensadora. Assim como a impotência e a invisibilidade perante os acontecimentos do mundo nos frustram e esvaziam. Hoje, sentimos esse gostinho de pertencer, participar e intervir na realidade pela internet. Não só, mas principalmente.

			O sucesso da rede apoia-se na possibilidade de transcendermos o anonimato, a insignificância e a alienação — e virtualmente ganharmos o mundo. Na internet não necessitamos de intermediários como TV (para sonhar e se informar), partido político (para falar por nós) ou sistema de ensino (para aprender e conhecer). Somos protagonistas da nossa história, atores independentes na medida da nossa curiosidade e consciência, temos voz própria e um cardápio infinito de ideologias, causas e movimentos, além de um oceano de conhecimentos e referências. Ser político nesse ambiente é quase automático e involuntário.

			Por sua dinâmica, a web possibilita: 1) pertencimento a grupos afinados por valores e crenças; 2) conquista de ampla visibilidade; 3) construção de narrativas; e 4) conversação e influência para além dos muros de casa, da cidade, do continente. A tecnologia digital oferece o kit completo para a atuação política e social: canais de comunicação e expressão, agilidade e amplitude na distribuição de mensagens e ferramentas para aglutinar e mobilizar pessoas on-line (manifestos, abaixo-assinados e boicotes) e off-line (passeatas, manifestações, etc.).

			Não é necessário fazer parte de qualquer estrutura — estudantil, sindical ou partidária — para botar a boca no trombone. Plataformas digitais (Facebook, Twitter, YouTube, Instagram e WhatsApp), dispositivos móveis (celular, tablet e notebook) e recursos tecnológicos para produção, edição e distribuição de conteúdo (como memes, gifs, vídeos, manifestos, etc.) são cada vez mais fáceis de usar e pagar. Com muito pouco (um smartphone, banda larga e conta no Twitter) é possível sair do silêncio e fazer (e ouvir) muito barulho.

			Então, quer dizer que os grupos de zap são uma evolução das reuniões de moradores de bairro? O Facebook e suas comunidades são o novo jornal local? Assim como o YouTube é uma versão moderna da televisão? E o Twitter seria a nova ágora? Nada disso. As tecnologias disruptivas levam esse nome porque rompem com o passado (e não emergem dele). Apresentam soluções inovadoras, em essência diferentes do que conhecíamos até então. Não são necessariamente melhores ou piores do que antes. São novas e ponto.

			O digital trabalha com velocidade (tempo real), capilaridade (individual) e conectividade (tudo e todos em rede) que alteram a própria natureza da comunicação, dos relacionamentos e dos eventos. Grupos de zap não são uma modalidade das antigas fofoqueiras de bairro — pelo aplicativo organizam-se greves nacionais que param um país. As diferenças e consequências práticas desses dois recursos (roda de fofocas e grupos de WhatsApp) são incomparáveis tanto quanto um telefone fixo sem fio e um smartphone. O segundo não é cria do primeiro.

			As tecnologias de mídia contemporânea vão muito além da comunicação. Um bom nome para elas é tecnologia de identidade — e é essa identidade que impulsiona nossa atitude política, por mínima que seja. O Second Life (SL) nos traz aqui um ótimo exemplo para ajudar a compreender por quê. Misto de jogo, e-commerce e rede social, esse ambiente virtual fez muito sucesso no início dos anos 2000, embora continue ativo até hoje. Nele, desenrola-se uma vida que emula a real: é possível ter dinheiro, pagar aluguel, cuidar de casa, fazer compras, mas também pode-se namorar, ir a festas, viajar, etc. No final das contas, é um espaço para conhecer gente e se divertir.

			Apesar de replicar o mundo real, o SL possui uma diferença (e vantagem) crucial em relação à vida como ela é. Oferece a possibilidade de escolhermos avatares que representam quem gostaríamos de ser. Heroína, mais jovem, sedutor, ancião, atlética, fortão, etc.  A existência possivelmente apagada, dolorosa e aquém das nossas expectativas pode ser, assim, substituída por um outro eu, que faz e acontece conforme nossos desejos e anseios.

			O digital tem esse poder de recriar quem somos em uma versão melhorada. Se não por avatares claramente ficcionais, por fotos retocadas, posts bem escritos, comentários espirituosos, reações pertinentes, compartilhamentos bem sacados e outros recursos que nos apresentam e representam da forma ideal (mais espertos, belos, engraçados, solidários, etc). A construção de uma nova identidade, protegida pela segurança e assepsia da internet, impulsiona sobremaneira o exercício da política, da cidadania e do ativismo no ambiente digital.

			Mesmo alguém alienado, apolítico, apartidário e desinteressado da agenda do mundo pode deixar de sê-lo mediante um clique. Não é necessário se filiar a um partido, estudar os manuais de esquerda e direita, acompanhar o noticiário ou entrar em debates acalorados no bar da esquina. Um post sobre um desastre ecológico, um convite para uma manifestação perto de casa ou um evento onde estão conhecidos bastam para cortar a inércia. E com essa mesma tranquilidade, sem qualquer burocracia, esforço ou peso na consciência, é possível voltar ao estado de apatia original a qualquer momento. A vida digital é, por princípio, fluida e fragmentada.

			Isso não quer dizer que a política, a cidadania e o ativismo na internet sejam apenas de butique. Ao contrário. A Friboi que o diga com o boicote sofrido na rede em virtude de seu envolvimento na Operação Lava Jato. A própria não teria sido o que foi sem a pressão incansável (e muito divertida) das redes sociais. O mesmo vale para uma campanha da Dove acusada de racismo — fez a indústria pensar. A magnitude da campanha #MeToo, que pode levar à prisão figurões do cinema e TV acusados de assédio sexual, é outra confirmação. A internet é forte e transformadora, sim.

			Porque 1) ela estrutura uma identidade idealizada, possivelmente mais exuberante e eloquente do que somos na vida real; 2) oferece recursos simples e fáceis para nos expressarmos; e 3) nos preserva dos riscos e consequências de sustentar um discurso e posição cara a cara, a web, por todos esses aspectos, nos empurra para um modo de funcionamento (on-line) mais político, cidadão e ativista do que apresentamos naturalmente na rua, no trabalho e em casa.

			Vamos combinar que escrever um textão condenando o sexismo, criar um meme matador contra o Bolsonaro ou circular um viral pró-refugiados é bem mais simples do que militar nas ruas, fazer boca de urna ou mesmo descer para a reunião de condomínio.

			A beleza da web é essa: ela explicita quem somos, para o bem e para o mal. No território político essa dualidade é gritante. Por um lado, a rede nos convoca a erguer bandeiras pela transparência, ética, justiça, igualdade, diversidade, etc. — progressistas e conservadores inundam o feed de notícias com esses temas, seja para falar contra ou a favor. Por outro, a rede é também um pântano obscuro e perigoso, feito de conteúdos manipulados, fake news, meias-verdades, pós-verdades e discursos de ódio. Qualquer semelhança com os seres humanos não é mera coincidência.

			O ecossistema digital age em favor do crescimento econômico-financeiro das grandes empresas que movem a internet? Sim. O engajamento nas redes sociais, a realização de pesquisas e de compras em sites e a comunicação on-line geram dados que geram informação que gera dinheiro.

			Mas é evidente que essa mesma engrenagem também beneficia o capital social, com a construção de pensamentos e movimentos que lutam por mais (ou por menos) igualdade, justiça, liberdade e outras causas contemporâneas importantes. A Primavera Árabe e as Jornadas de Junho 2013 no Brasil são exemplos da aliança entre internet e política. Assim como a eleição dos presidentes Barack Obama e Donald Trump — as redes sociais pesaram na corrida. Clicar e politizar, é só começar.

			



A VELOCIDADE E O  IMEDIATISMO DO DIGITAL AJUDAM OU ATRAPALHAM NA CONSTRUÇÃO DE UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA, LIVRE E TRANSPARENTE? A INTERNET DEIXA O MUNDO MAIS DEMOCRÁTICO?






			Politicamente, mais gente pode se informar, debater, opinar, participar e influenciar. Economicamente, também há mais oportunidades para se empreender, criar, produzir e distribuir. Com todos os seus efeitos colaterais — fake news, bolhas de opinião, conteúdos ofensivos, falta de privacidade, entre outros —, a internet continua sendo uma via expressa (e infinita) para ideias e experiências inimagináveis pelos caminhos convencionais.

			Como teriam sido a Primavera Árabe e as Jornadas de Junho de 2013 sem as redes sociais e os aplicativos de mensagem? Que abrangência essas ondas de protesto teriam se dependessem de boca a boca, cartazes e muros pichados pela cidade? No primeiro caso, provavelmente a divulgação seria bastante limitada e até arriscada, considerando as ditaduras daqueles países. No segundo, talvez a diversidade de atores sociais (em idades, opções políticas e classes) desse lugar a um movimento mais restrito, partidarizado e ligado a sindicatos e universidades, que tradicionalmente detêm meios próprios de mobilização.

			A sensibilização de pessoas para causas sociais e políticas, a organização de manifestações, comícios e passeatas e a convocação para esses eventos ganharam velocidade e poder de propagação inéditos. O investimento de tempo e dinheiro exigido para se comunicar por vídeo, por exemplo, está à mão de quase todos nós. Basta uma banda larga, celular e conta no YouTube para, potencialmente, impactar milhões de pessoas e ainda gerar alguma remuneração.

			O blockchain é outro recurso tecnológico que futuramente contribuirá para as práticas democráticas. Esse sofisticado mecanismo de controle e verificação digital permite que a coleta de assinaturas — necessária em projetos de lei de iniciativa popular — ou uma votação para cargos públicos seja um processo rápido, massivo, transparente e sem fraudes. Nos Estados Unidos, com a eleição de Trump apoiada pela manipulação de milhões de eleitores via Facebook, cresce a expectativa em torno dessa solução.

			A tecnologia, sim, aprimora a democracia, mas também traz desafios. A participação frenética e apaixonada em plataformas digitais contrasta com a necessária lentidão e frieza do jogo democrático. Boas decisões políticas resultam de processos longos e imunes ao calor da hora típico das culturas de Facebook, WhatsApp, Twitter e Instagram. Em um ambiente de desconfiança e frustração, o descompasso entre a velocidade da comunicação virtual e o ir e vir da política real acaba por amplificar a equivocada crença de que nossos representantes e regras democráticas atrapalham ou não servem para nada.

			Que nos perdoem os entediados, mas, na democracia, estabilidade, repetição e morosidade são fundamentais. A inovação — seja ela tecnológica ou política — deve estar a serviço das instâncias e práticas legitimamente já estabelecidas. Disrupções, nesse ambiente, não são bem-vindas, porque abrem brechas para o imprevisível, como ideias e candidatos extremistas. Em se tratando de soberania popular, mais do mesmo pode ser bem melhor.

			



A VERDADE É QUE A POLÍTICA AMA E ODEIA A VIDA EM REDE. AMA PORQUE A INTERDEPENDÊNCIA (DE PESSOAS, INSTITUIÇÕES, EMPRESAS E PAÍSES) CRIA FACILIDADES E OPORTUNIDADES. E ODEIA PORQUE A INTERDEPENDÊNCIA TAMBÉM REPRESENTA AMEAÇAS E RISCOS.






			Uma rede 5G interessa a muita gente. Ela melhora a velocidade de downloads, qualidade da conexão e integração entre dispositivos. Mas, nos Estados Unidos, o sonho de um sistema de quinta geração pode virar pesadelo — ou, no mínimo, mais um “causo” para o anedotário de Donald Trump. Tudo porque o presidente americano, republicano até o último fio do topete e dito empreendedor vitorioso, em pleno ano de 2018, pretendia que essa moderna infraestrutura fosse financiada, construída e operada por ninguém menos que o Estado. Sabíamos de sua política protecionista, isolacionista e de outras excentricidades, mas a pegada estatizante é nova.

			A história mistura toques dos tempos de Guerra Fria com uma pitada de Watergate. Um relatório confidencial sobre o assunto, produzido e circulado entre funcionários de alto escalão da Agência Nacional de Segurança (ANS), foi obtido e vazado pelo site de notícias Axios. Em uma linguagem simples e direta, o documento aponta a necessidade de centralizar e nacionalizar as telecomunicações do país. O motivo? Conter a supremacia global chinesa nesse segmento, bem como blindar-se contra possíveis ataques de hackers de governos estrangeiros. 

			A Federal Communications Commission (FCC), a Anatel americana, e as operadoras não gostaram nada da ideia da Casa Branca. Entendem que é papel principalmente do mercado — e não do governo — promover a inovação e os investimentos necessários no setor. Além disso, alertam para o perigo de uma rede estatal sair mais cara e menos eficiente. E há um terceiro porém. Se a China já lidera a corrida tecnológica, imagine se as telecom americanas saírem do páreo dentro de casa?

			Com equipamentos e uma rede 100% doméstica, sim, é possível elevar o nível de controle e segurança do sistema 5G. Ou, dito de outra forma, a tecnologia chinesa, tão ou mais avançada do que a americana, de fato oferece o risco de possuir backdoors, as portas ocultas, que facilitariam invasões. Algumas perguntas, entretanto, ficam no ar: se justifica esse pavor da China? Por que não realizar o projeto com a iniciativa privada americana? Ou até o empresariado que elegeu Trump está sob sua mira paranoica?

			A geopolítica na era digital é complexa. Por um lado, a tecnologia assegura a defesa nacional e boas relações diplomáticas e comerciais entre países. Para prosperar eticamente, a inovação necessita de um ambiente sem fronteiras e pacífico, mezzo competitivo, mezzo cooperativo. Por outro lado, o mau uso da tecnologia é cada vez mais letal: um ciberataque pode arrasar transportes, bancos, comunicação, etc., causando danos materiais e imateriais incalculáveis. Em 2017, o serviço de saúde britânico foi paralisado por um vírus e diversas cirurgias e consultas médicas tiveram de ser canceladas.

			Trump pode não dominar a arte dos tweets, mas de poder digital ele entende muito bem. Foi pela mão invisível não do mercado, mas de operadores russos atuando nas redes sociais, que ele consolidou seu favoritismo e derrotou Hillary Clinton nas urnas. A ex-arqui-inimiga Rússia produziu e circulou fake news em larga escala, insuflando polêmicas e discursos de ódio que criaram um clima propício para a vitória republicana. Ciente dos gigantescos impactos da manipulação tecnológica, Trump agora desconfia até da própria sombra. Um caso clássico de feitiço que se voltou contra o feiticeiro.

			



MANIPULAÇÃO, CENSURA, AUTORITARISMO. O MAU USO DAS FERRAMENTAS DIGITAIS PELO ESTADO É UM RISCO. MAS IGNORAR ESSAS FERRAMENTAS TAMBÉM PODE SER.






			Se a ineficiência do serviço público pudesse ser resumida em uma palavra, provavelmente seria fila. Do INSS, FGTS, para matrícula na creche, recarga do Bilhete Único e no Pronto-Socorro. Não importa que se tratem de idosos, gestantes, pais com crianças de colo ou trabalhadores atrasados para o expediente. Aguardar a vez por horas a fio para ser atendido — e talvez mal-atendido — já faz parte das nossas expectativas e entra na conta de ser brasileiro. É público? Vai demorar.

			A avaliação do contribuinte é negativa para 13 tipos de serviços públicos, de acordo com pesquisa da Confederação Nacional da Indústria (CNI) realizada em 2016. Saúde, segurança e atendimento em repartições foram considerados os piores serviços. Na outra ponta, fornecimento de energia elétrica, Correios e fornecimento de água são os menos críticos. Curiosamente, os três que obtiveram pontuação mais negativa envolvem relação direta entre servidor e cidadão.

			Fadados ao mau atendimento não estamos. O Poupatempo, no estado de São Paulo, mostra que é possível fazer a fila andar. Desde 2015 figura como o melhor serviço público da capital paulista em pesquisa do Datafolha. Por quê? Porque foi desenhado pela ótica do usuário. Por meio de um sistema de atendimento com hora marcada, torna rápida e suave a tarefa de emitir carteira de trabalho, habilitação, RG, entre outros documentos.

			O design de serviços (algo abstrato) não é tão óbvio quanto o de produto (concreto). Mas tão necessário quanto. Em ambos os casos, o desafio é o mesmo: conciliar forma e função, desenvolvendo soluções práticas, simples e agradáveis, além de viáveis para escala em massa.

			O digital é mestre nessa arte. Altamente sensível à complexidade humana, modela serviços não apenas pela lógica de processos algorítmicos, mas com foco na experiência do usuário. O que ele precisa? Do que gosta? O que lhe trará conforto, bem-estar e rapidez? O que garante a sua segurança? O que facilita a sua vida? Que dúvidas poderá ter? Qual a sua opinião sobre o serviço?

			O Uber Eats, delivery de comida do Uber, antecipa todas as angústias de um faminto. Apresenta tempo de espera de cada restaurante, pratos já esgotados e permite ao usuário acompanhar em tempo real o deslocamento do motorista que fará a entrega. Diante da ideia assustadora de abrir a casa a estranhos, o Airbnb põe o usuário no colo. Ensina o dono do imóvel a fotografar os ambientes, precificar a diária, captar e mimar hóspedes e ainda fica à disposição por telefone para qualquer dúvida.

			Na Rússia, para driblar uma burocracia extensa e complexa, que dificultava candidaturas da oposição, o marqueteiro Vitali Shkliarov lançou o “Uber da política”, por ser acessível a todos. O projeto compreende um site, que gera o registro de uma candidatura rapidamente, e um time de voluntários, que ensina a fazer campanha, abrangendo tópicos como doações e layout de material publicitário. Resultado: Vladimir Putin, inesperadamente, foi derrotado em distritos importantes de Moscou no pleito municipal de 2017.

			Trabalhar com empatia — ou seja, entender o outro pelo ponto de vista dele e não pelo próprio — tem o poder de revolucionar a realidade. Por isso, talvez, o serviço público brasileiro seja tão precário: seus gestores não são usuários, não sentem na pele as dificuldades e, portanto, não sabem se colocar no lugar do outro, no caso, a imensa maioria da população.

			Que serviços digitais disruptivos sirvam de inspiração para desenharmos soluções mais efetivas e de bom custo-benefício. Ou seguiremos na fila, em eterno compasso de espera.
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